
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Agravo Interno nº 0051063-33.2013.815.2001 — 12ª Vara Cível da Capital
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Agravante : Romildo José de Oliveira
Advogado : Luciana Ribeiro Fernandes (OAB/PB 14.574) e Outros 
Agravado : Banco Itaucard S/A
Advogado : Antônio Braz da Silva (OAB/PB 12.450-A)

AGRAVO  INTERNO  NA  AÇÃO  DE  REVISÃO  CONTRATUAL. 
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS REMUNERATÓRIOS.  COBRANÇA 
DE IOF.  LEGALIDADE.  IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO CÍVEL. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. REGULARIDADE 
FORMAL  DO  RECURSO.  REQUISITO  DE  ADMISSIBILIDADE. 
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.  PRECEDENTE  NO  TJPB. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

— Ao deixar, o recorrente, de expor os fundamentos de fato e de direito que  
o levaram a rebelar-se contra a decisão guerreada, denota-se que o mesmo 
não atendeu a um requisito de admissibilidade recursal, o que leva ao não 
conhecimento da súplica interposta. Ante o exposto, e com base no artigo  
557, caput, do código de processo civil1, nego seguimento ao apelo. (TJPB;  
AI  2012681-86.2014.815.0000;  Rel.  Des.  José  Ricardo  Porto;  DJPB 
05/11/2014; Pág. 17)

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos antes identi-
ficados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado,  por unanimidade,  em negar provimento ao Agravo Interno, nos termos do voto 
relator. 

RELATÓRIO

Cuida-se de  Agravo Interno interposto em face de decisão monocrática de 
fls.  143/146,  que,  com fulcro  no  art.  557,  caput, do  CPC/73,  negou  seguimento  ao  recurso, 
mantendo a sentença que julgou improcedente o pedido inicial.

Inconformado, o agravante reitera os argumentos iniciais, alegando que a 
matéria  dos  autos  deve  ser  julgada  pela  Eg.  Terceira  Câmara  Cível,  não  cabendo  julgamento 
monocrático  pelo  Relator.  Pugna,  ao  final,  pelo  provimento  do  Agravo  Interno,  para  que  seja 
reformada a decisão monocrática.

É o breve relatório. 



VOTO.

A matéria  dos  autos  é  pacífica  nesta  Corte,  bem  como  nos  Tribunais 
Superiores, portanto, comportava julgamento monocrático, não havendo razão para a insurgência do 
agravante.

O presente Agravo Interno não merece provimento. 
 
Em síntese, o apelante firmou com o apelado um contrato de financiamento 

para a aquisição de um veículo automotor, no valor total de R$ 6.138,00 (seis mil, cento e trinta e 
oito reais), a ser pago em 48 (quarenta e oito) parcelas mensais de R$ 243,44 (duzentos e quarenta e 
três reais e quarenta e quatro centavos).

Com referência no aludido contrato, o recorrido requereu a  declaração de 
ilegalidade da cobrança de juros acima de 12% ao ano e sua capitalização. Por fim, pugnou pela 
devolução em dobro de todos o valores cobrados indevidamente. 

Na  sentença  de  fls.  88/93  o  magistrado  a  quo julgou  improcedente  o 
pedido.

Pois bem.

No  recurso  apelatório  observa-se  que  o apelante  não  impugnou 
especificamente  os  fundamentos  da sentença,  pois  apenas  repetiu  os  mesmos  argumentos  da 
petição inicial. 

Diante disso, pode-se concluir que o presente recurso afronta disposição 
expressa do art. 514 do Código de Processo Civil, que consagra o Princípio da Dialeticidade 
Recursal.

O referido princípio esclarece que o apelante deve demonstrar ao juízo ad 
quem as razões de fato e de direito que fundamentam a reforma ou anulação da sentença recorrida 
sob pena de não conhecimento do recurso. Ou seja, a parte precisa impugnar os fundamentos da 
decisão e demonstrar por que o julgamento proferido merece ser modificado. 

Percebe-se,  portanto,  que  a  impugnação  específica  é  elemento  formal 
indispensável  ao conhecimento do recurso,  é  requisito de admissibilidade,  pois  “sem saber  
exatamente  por  que  o  recorrente  se  inconforma com a  sentença  proferida,  não  é  possível  ao 
tribunal apreciar a correção ou justiça da decisão atacada”1. 

Como se observa da leitura do recurso movido pelo demandante, este não 
combateu de forma direta os argumentos levantados pelo juízo monocrático, ao contrário, limitou-se 
a repetir argumentos, o que demonstra cabalmente que o mesmo não se preocupou em rebater os 
argumentos utilizados pelo juízo monocrático para proferimento do decisum.

Portanto, seguindo orientação doutrinária e pretoriana pacíficas, carece de 
requisito essencial para sua admissibilidade o apelo que não faz qualquer alusão aos fundamentos 
que levaram o juízo a quo a decidir a lide nos termos da decisão guerreada. 

1 MACHADO, Antônio Cláudio da Costa. Código de Processo Civil interpretado: artigo por artigo, parágrafo por parágrafo. 6. ed. 
Ver. e atual. Barueri,SP: Manole 2007.



Assim,  à  vista  de  tais  considerações,  nego  provimento  ao  recurso, 
mantendo a decisão monocrática em todos os seus termos. 

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. Participaram do 
julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. Des. José Aurélio 
da Cruz, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Ana  Cândido  Espínola,  Promotora  de 
Justiça.

João Pessoa, 25 de outubro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR


